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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10070/001.405/90-70

AF.

Sessao de  05 de dezembro de 19 91	 ACORDÃO N9  101-82.502	 i

1
Recurso rig:	 63.306 - IRF - ANO DE 1985.

Recorrente . 	 LAMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MnDICAS E INVESTIGA-
ÇÕES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA.

Recorrida . DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

FONTE - DECORRÊNCIA.

Reconhecida, no processo principal,

	

a ocorrência do fato econômico con 	 1
sistente em omissão de receitas,coE
repercussão na fonte, por força do
disposto no artigo 89 do Decre-
to-lei n9 2.065/83, ê de se manter -'
 tributação reflexa consubstancia-
da no decisão recorrida. ,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LAMINA - LABORATÕRIO DE ANALISES MÊDI--

CAS E INVESTIGAÇÕES ANATOMO PATOLÕGICAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cmara do Primeiro 	 1

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi- 	
i

mento ao recurso, nos termos do relat grio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado. i,
'a a .as Ses Oes (DF), 05 de dezembro de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Ç 'CRISTÕVÃO ANCHEITA DE -,PAIVA,; FRANCISCO DE ASSIS MI--

RANDA, ,CELSO AÉVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEU—

BER e JOSÉSDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R! 10070/001.405/90-70	 2.

,

RECURSO N9 	 63.306

AÇOREÃON2 : 101-82.502

RECORRENTE: LAMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MÉDICAS E INVESTIGA_
OES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA.

RELATÓRIO

LAMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MÉDICAS E INVES-

TIGAÇÕES ANATOMO.PATOLÓGICAS LTDA., qualificada nos autos, mani-

festa recurso-a este Colegiado contra • decisão do Senhor Delega

do • Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ), que julgou proce-

dente o auto de infração contra ela lavrado.

• imposto na fonte decorre da responsabilidade tri

butãria que lhe foi imposta por omissão de receitas operacionais

da empresa no ano de 1985.

O enquadramento legal foi feito no artigo 89 do De-

creto-lei • 2.065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda ins

tãncia alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa dica

nas fases impuganatOria e recursal.

• apelo da empresa recebeu neste Conselho o número

98.986,que foi desprovido com faz certo • AcOrdão • 101-82.242.

É o relatOrio. -
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Acórdão n9 101-82.502

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

As razões apresentadas neste processo jâ foram.obje

to de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 98.986, e, como
•

jâ se disse no relatório, a Câmara negou provimento àquele recur-

so, mantendo o lançamento que gerou o reflexo.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo a ocorrência. do fato económico que justifica o lan-

	

çamento decorrencial, constitui prejulgada na decisão do processo 	 •
reflexivo, em razão da íntima relação de causa e efeito existente

entre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos	 aos

sOcios quando da omissão de receitas, devem ser tributados 	 na
fonte por força do disposto no artigo 89 do Decreto-lei	 número

2.065/83.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUS - RELATO"
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